
 

 

 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE– ESTADO DE MINAS GERAIS 

  

  

  

  

 

 

 

 

 

 

  

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA: N° 03/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N° 02/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO DA AVENIDA 

NOROESTE NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE/MG. 

  

  

 

 

 

RDA CONSTRUÇÕES EIRELI, inscrita no CNPJ sob o número 

27.500.978/0001-79, com sede na Rua Mariano Horta Galvão, no45, Bairro Fátima II, 

Município de Pouso Alegre, estado de Minas Gerais, CEP 37.553-574 (doc. 01 – 

contrato social),  por seu procurador (doc. 02 - procuração), vem, à presença de 

Vossa Senhoria, com fundamento no artigo 109, §3°, da Lei 8.666/93, apresentar: 

  

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO  

 



 

 

 

Interposto por PAVIDEZ ENGENHARIA LTDA contra a decisão (doc. 03 – decisão 

recorrida) proferida pela Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura do 

Município de Pouso Alegre (MG), que declarou a Recorrida como habilitada na 

licitação de processo administrativo 02/2020, o que faz pelos fundamentos de fato e 

direito que passa a articular: 

 
I.             O PONTO CONTROVERSO E A IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO 

ADMINISTRATIVO 

 

Inicialmente, é preciso delimitar o ponto controvertido questionado 

pela Recorrente, muito embora em sua petição várias informações são pulverizadas 

sem qualquer relação com o pedido final, o que configuraria hipótese de liminar 

infederimento por inépcia aplicando o Código de Processo Civil analogicamente (Art. 

330, §1°, III)1.  

 
A Recorrente pretende alteração da decisão que declarou a Recorrida 

habilidada por suposta falta de comprovação de qualificação técnica, única e 

exclusivamente, sobre “EMBASAMENTO DE MATERIAL GRANULAR - RACHÃO”, 

conforme se verifica de sua petição, parágrafos 28/30:  

 

 

 
1 Art. 330. A petição inicial será indeferida quando. § 1º Considera-se inepta a petição inicial quando: 
III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão. 



 

 

 

 

Veja-se, portanto, que tudo aquilo que pulverizado foi e que não 

guarda relação com o expresso pedido formulado pela Recorrente deverá ser 

desconsiderado, pois, nesta parte, em razão de inexitência de vínculo lógico com o 

pedido formulado, a petição deve ser considerada inepta. 

 

Pois bem. A Recorrida, para fins de sua comprovação de habilitação 

técnica quanto ao item EMBASAMENTO DE MATERIAL GRANULAR – RACHÃO 

apresentou 02 (dois) atestados de capacidade técnica, sendo um emitido por POSTO 

DE COMBUSTÍVEIS ADM AMIGÃO LTDA e outro por STELITA 07 INCORPORADORA 

SPE – LTDA. 



 

 

 

Quanto ao atestado de capacidade técnica emitido por POSTO DE 

COMBUSTÍVEIS ADM AMIGÃO LTDA, a Recorrente formulou três questionamentos 

alegando que o referido certificado não teria sido chancelado pelo respectivo CREA, 

que não foi assinado por pessoa com poderes de representação e que não poderia 

concluir se o atestado era parcial ou total em relação aos serviços executados. Como 

se observará, nenhum destes argumentos são válidos para alterar o conteúdo da 

decisão que declarou a Recorrida como habilitada.  

 

Sobre o registro do atestado no CREA, a Recorrente equivocou-se. O 

referido registro é exigível, APENAS, para os atestados de capacidade técnica 

profissional, o qual se refere à própria pessoa do profissional que foi responsável 

pelo serviço. Para os atestados de capacidade técnica operacional, que é relacionado 

à pessoa jurídica contratada, por falta de previsão legal e, inclusive, editalícia, não é 

exigível seu registro no CREA. O próprio Tribunal de Contas da União, em plenário, já 

pacificou este entendimento. Veja-se (sem grifos no orignal):  

 

ACÓRDÃO Nº 205/2017 - TCU – Plenário 

 

Considerando que a exigência de averbação de atestado da capacidade 

técnica-operacional (ou seja, da licitante, e não do profissional vinculado ao 

Crea/CAU) é ilegal; 

 

Considerando que não pode a Administração, emissor do próprio atestado, 

deixar de reconhecer aquilo que o atestado está indicando de forma 

material, em razão de métrica diferente entre a exigência editalícia e a 

indicada no atestado; 

 

Considerando que o contrato foi assinado em 14/12/2016 e possui vigência 

de 19/12/2016 a 19/12/2017, inviabilizando a adoção de medida cautelar; 



 

 

 

Considerando que a diferença de preço entre a proposta da ora 

representante e a empresa contratada é de R$ 35.000,00, o que constitui 

apenas 0,6% do valor do contrato (R$ 5.835.000,00), o que demonstra que o 

custo de desfazer o contrato e gerar um novo certame acabaria eliminando 

esse potencial ganho, sem considerar o transtorno gerado pelos dias sem 

contrato ou eventual contrato emergencial, além de eventual indenização a 

ser paga pela rescisão do contrato. 

 

Os Ministros do Tribunal de Contas da União ACORDAM, por unanimidade, 

com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, arts. 17, inciso IV; 

143, inciso III; 235 c/c o art. 237, parágrafo único, e art. 237, todos do 

Regimento Interno/TCU, em conhecer da presente representação, por 

preencher os requisitos de admissibilidade, indeferir o pedido de medida 

cautelar, ante a ausência dos pressupostos necessários, adotar as medidas 

a seguir e em dar ciência desta deliberação à representante, com cópia da 

instrução (peça 18), promovendo-se, ao final, o arquivamento, de acordo 

com os pareceres emitidos nos autos: 

 

Acórdão 128/2012 – 2ª Câmara 

 

Recomendar à UFRJ que exclua dos editais para contratação de empresa 

para a execução de obra de engenharia a exigência de registro no CREA dos 

atestados para comprovação da capacitação técnica operacional das 

licitantes, tendo em conta a recomendação inserta no subitem 1.3 do 

Capítulo IV combinado com o subitem 1.5.2 do Capítulo III do Manual de 

Procedimentos Operacionais para aplicação da Resolução CONFEA nº 

1.025/2009, aprovado pela Decisão Normativa CONFEA nº 085/2011”.  

(Acórdão 128/2012 – 2ª Câmara). 

 

Acórdão 655/2016 do Plenário 

 
Dar ciência ao Município de Itagibá/BA, de modo a evitar a repetição das 

irregularidades em futuros certames patrocinados com recursos federais, 

de que: (…) 9.4.2. a exigência de comprovação de aptidão técnica 

devidamente registrada junto ao Crea, dando conta de que a empresa 

interessada já desenvolveu serviços idênticos/semelhantes ao previsto no 

objeto do edital, contraria a Resolução 1.025/2009 do Confea e o Acórdão 

128/2012 – TCU – 2ª Câmara; (Acórdão 655/2016 do Plenário). 

 



 

 

 

Veja-se que o próprio Manual de Procedimentos Operacionais para 

aplicação da Resolução CONFEA nº 1.025/2009, em seu subitem 1.5.2, Capítulo III, 

estabelece a inexistência de obrigação de registrar o atestado de capacidade técnica 

operacional. Confira: 

 

1.5.2. Da capacidade técnico-operacional Da leitura do art. 30, § 1º, da 

Lei nº 8.666, de 1993, observamos que inexiste dispositivo legal na Lei 

de Licitações que obrigue o Crea ao registro do atestado para 

comprovação da capacidade técnico-operacional, uma vez que esta 

exigência, constante do art. 30, § 1º, inciso II, foi vetada pelo Presidente 

da República por meio da Lei nº 8.883, de 1994, fundamentado nos 

argumentos de que esta exigência contrariava os princípios propostos 

no projeto de lei, como demonstra o extrato do veto abaixo transcrito... 

 

Portanto, é improcedente o questionamento da Recorrente quanto à 

necessidade de se registrar o atestado de capacidade técnica operacional no CREA. 

Igualmente é improcedente o argumento de que a pessoa que assinou o atestado de 

capacidade técnica operacional emitido por POSTO DE COMBUSTÍVEIS ADM AMIGÃO 

LTDA não teria poderes de representação. 

 

Isto porque Abrahão Barbosa Filho, o qual foi devidamente 

identificado e cuja firma está reconhecida pelo tabelião, ocupa o cargo de gerência 

na empresa que emitiu o atestado. Atente-se que, embora seja dispensável para a 

validade, o reconhecimento de firma é prova inequívoca da autenticidade do 

documento, conforme estabelece o artigo 411, I, do Código de Processo Civil. 

Confira:  

 



 

 

 

Art. 411. Considera-se autêntico o documento quando: 

I - o tabelião reconhecer a firma do signatário; 

 

Ao ocucar o cargo de gerência, Abrahão Barbosa Filho se oferece ao 

mercado, não só pelo princípio da aparência, mas pelas próprias disposições do 

Código Civil, como preposto da empresa que ele representa, gozando todos os seus 

atos de validade jurídica (arts. 1.172 e 1.173 do CC).  

 

Art. 1.172. Considera-se gerente o preposto permanente no exercício da 

empresa, na sede desta, ou em sucursal, filial ou agência. 

 

Art. 1.173. Quando a lei não exigir poderes especiais, considera-se o 

gerente autorizado a praticar todos os atos necessários ao exercício dos 

poderes que lhe foram outorgados. 

 

Superadas as questões levantadas pela Recorrente sobre a validade 

do atestado de capacidade técnica emitido por POSTO DE COMBUSTÍVEIS ADM 

AMIGÃO LTDA, passa-se, agora, à análise de seu conteúdo. A Recorrente informou 

que não poderia concluir se o atestado era parcial ou total em relação aos serviços 

executados. Pois bem, de ínicio, sendo total ou, até mesmo parcial, o volume de 

serviços executados é suficiente para atender a exigência do edital.  

 

Explica-se. O edital exige a execução de  1.489,85 metros cúbicos de 

embasamento de material granular – rachão. Utilizando apenas o atestado fornecido 

por STELITA 07 INCORPORADORA SPE – LTDA ter-se-ia um total de 1.408,99 metros 

cúbicos, faltando, somente 80,86 metros cúbicos.  



 

 

 

O atestado emitido por POSTO DE COMBUSTÍVEIS ADM AMIGÃO LTDA 

apresenta a execução parcial e efetiva de 917,10 metros cúbicos de embasamento 

de material granular – rachão.  Isto significa, ainda que a Recorrida tivesse executado 

somente 10% (dez por cento) do valor constante do atestado, já se teria uma 

somatória superior à que foi exigida pelo edital. 

 

Seja como for, apresenta-se, no corpo do texto e em anexo, as fotos 

dos serviços de embasamento de material granular – rachão excutados em favor do 

POSTO DE COMBUSTÍVEIS ADM AMIGÃO LTDA, ficando, desde já, fraqueada a 

realização de vistoria in loco pelo órgão licitante e pela própria Recorrente. Confira 

as fotos (doc. 04 – serviços posto Amigão):  

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

Por tudo que aqui se expôs, veja-se que os arumentos lançados pela 

Recorrente não são capazes de alterar o conteúdo da decisão que declarou a 

Recorrida habilitada, pois (i) não é exigível o registro de atestado de capacidade 

técnica operacional no CREA, (ii) o signatário do referido atestado possui, 

legalmente, poderes de representação, inexistindo dúvidas quanto à autenticidade 

do documento e, (iii) mesmo parcial, o volume de serviços executados supera o 

exigido pelo edital. 



 

 

 

II.     FUNDAMENTOS DE DIREITO: 

 

1. MITIGAÇÃO DO FORMALISMO EXACERBADO 

 
O procedimento licitatório, por regulamentar as contratações 

realizadas pela Administração Pública, é regido por um complexo de princípios e 

regras que encontra seu fundamento diretamente no texto da Constituição, não se 

limitanto, mas, em especial, no artigo 37. Veja-se (sem grifos no original):  

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  

 

A Lei 8.666 de 1993 é a materialização infraconstitucional do artigo 37 

da Constituição, uma vez que reforça a aplicabilidade direta dos princípios que 

regem as contratações do Poder Público, de forma que tais princípios se apresentam 

como a finalidade a ser alcançada por ocasião da realização da licitação. Observe o 

artigo 3° da Lei 8.666 de 1993 (sem grifos no original): 

 
Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.   

 
É verdade que as disposições do edital se oferecem como regras a 

serem seguidas pela Administração Pública e pelos concorrentes no procedimento 

licitatório. No entanto, na consecução do procedimento licitatório, é dever do órgão 

licitante realizar uma interpretação do edital conforme a legislação que regula a 

matéria, conforme se extrai da literalidade do artigo 44 da Lei 8.666 de 1993. Confira 

(sem grifos no original): 



 

 

 

Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os 
quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por 
esta Lei. 

 

Veja-se, portanto, que há uma limitação e uma finalidade legal 

impostas na própria legislação licitatória. Ou seja, há uma submissão expressa das 

normas do edital aos princípios estabelecidos na Lei 8.666 de 1993 e, por obóvio, na 

Constituição Federal. Isto significa que, havendo colisão entre uma norma do edital e 

qualquer princípio, deverá, sempre, prevaleder a disposição principiológica.  

 

Cabe ressaltar que a Camissão Licitante pode realizar diligências para 

sanar dúvidas, realizar correções e complementar a instrução do procedimento 

licitatório, nos termos do artigo 43, parágrafo 3°, já que as eventuais informações 

imprecisas no presente caso são de caráter complementar. Esse é o entendimento 

do Tribunal de Constas da União (sem grifos no original): 

 
Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser 

exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais 

vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na 

documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem 

prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas 

mediante diligências. (TCU 2302/2012-Plenário). 

 

REPRESENTAÇÃO. CONCORRÊNCIA. ILEGALIDADES REFERENTES AO 

PROCEDIMENTO PRESCRITO PELA LEI N° 8.666/93. CONHECIMENTO. 

DETERMINAÇÕES. 1. É ilegal a exigência simultânea, nos instrumentos 

convocatórios, de requisitos de capital social mínimo e garantias para a 

comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes. 2. É 

ilegal previsão editalícia que estipule a abertura dos envelopes 

contendo as propostas dos concorrentes sem a devida preclusão da fase 

de habilitação. 3. Atos administrativos contendo defeitos sanáveis que 

não tenham acarretado lesão ao interesse público nem prejuízo a 

terceiros poderão ser convalidados pela Administração. (TCU ACÓRDÃO 

701/2007 - PLENÁRIO). 

 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20070426/TC-006-760-2007-1.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc/Acord/20070426/TC-006-760-2007-1.doc


 

 

 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 

pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 

adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de 

certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados.( TCU acórdão 357/2015-Plenário). 

 

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do 

interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado 

frente a outros princípios. (Acórdão 119/2016-Plenário). 

 

Observe-se que eventuais incorreções questionadas pela Recorrente, 

as quais já foram esclarecidas, em nada prejudicou a decisão da Comissão em 

habilitar a Recorrida, já que tratavam-se, apenas, de informações complementares.  

 

Seja como for, a jusrisprudência do Tribunal de Contas da União 

sedimenta o entendimento de que é possível a complementação de documentação 

nos casos em que não haja prejuízos para a Administração Pública, sendo irregular a 

desclassificação sem a realização de diligências previstas no artigo 43, parágrafo 3° 

da Lei 8.666 de 1993. Veja-se: 

 
É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de 

informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue 

contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a 

Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/93, por representar formalismo exagerado, com prejuízo à 

competitividade do certame” (Acórdão TCU nº 1.795/2015-Plenário). 

 

Partindo-se da compreensão de que o objetivo maior do 

procedimento licitatório é a materialização do interesse público aliada à seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, há que se conferir uma interpretação 

finalística e legitimadora ao texto insculpido no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93. 

 



 

 

 

O Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1.758/2003-Plenário, 

entendeu ser regular, no âmbito de procedimento licitatório, a conduta da 

autoridade que procedeu a juntada posterior de comprovação de regularidade fiscal 

da licitante, documentos estes muito mais relevantes do que os questionados pela 

Recorrente, através de diligência promovida com base no art. 43, §3º, da Lei nº 

8.666/93.  

 

Segundo aquela Corte de Contas, tal juntada não configuraria 

irregularidade, mas praticidade, celeridade e otimização do certame. O apego 

excessivo à letra da lei pode acarretar equívocos jurídicos, porquanto que não 

traduzem seu sentido real. 

  

Ou seja, é preciso consignar que o Poder Judiciário e as Cortes de 

Contas se inclinam em reconhecer que o procedimento licitatório não deve ser 

pautado num formalismo exacerbado que desvirtue sua finalidade e equipare-o a 

uma gincana, na qual interessa apenas o cumprimento da etapa definida, 

indiferentemente de sua razão de ser. Observe, com atenção, a jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União: 

O apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação 

perniciosa da burocracia que, além de não resolver apropriadamente 

problemas cotidianos, ainda causa dano ao erário, sob o manto da 

legalidade estrita. Esquece-se o interesse público e passa-se a conferir 

os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer. 20. 

Lembro aqui a lição do professor Marçal Justen Filho no seu livro 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Dialética,5ª 

ed., p. 69) ao examinar o problema do formalismo e da 

instrumentalidade das formas. Segundo ele: “Não se cumpre a lei 

mediante o mero ritualismo dos atos. O formalismo do não significa que 

se possa desclassificar propostas eivadas de simples omissões ou 

defeitos irrelevantes”. Lembra o professor Marçal Justen que: “Essa é a 



 

 

 

orientação consagrada pelo Poder Judiciário no sentido de assegurar a 

necessidade de interpretar as exigências da lei e do ato convocatório 

como instrumentais em relação à satisfação do interesse público. 

Mesmo vícios formais – de existência irrefutável – podem ser superados 

(ob. cit., p. 75)”. (TC – 004.809/99-8-Representação). 

 

“Observar os princípios da supremacia do interesse público, da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da motivação e da ampla defesa, 

de forma a evitar a desclassificação de propostas em face de falhas que 

não haja comprovação de que o licitante obteve vantagem com a 

situação, especialmente quando a motivação para o ato 

desclassificatório for impreciso e houver risco de contratação 

antieconômica” (TCU acórdão 536/2007 - Plenário). 

 

Veja-se o que ainda que exista incorreção de datas no atestado de 

capacidade técnica emitido por POSTO DE COMBUSTÍVEIS ADM AMIGÃO LTDA, 

gerando dúvida somente para a Recorrente, tal fato em nada compromete a lisura 

do procedimento, bem como a segurança da contratação e o melhor interesse para a 

Administração Pública, já que todo o conteúdo do referido atestado pode ser 

comprovado pelas fotos aqui juntadas e por diligência a ser realizada pelo órgão 

licitante. A observação dos ditames editalícios é, de fato, uma obrigação para a 

Administração Pública e para os Licitantes, para que seja atingido um fim maior, ou 

seja, a melhor contratação possível para o interesse público. 

 

Repisa-se, o procedimento licitatório tem como finalidade buscar, 

sempre, a melhor contratação possível para a Administração Pública, observando a 

ampla competitividade e o formalismo moderado. O procedimento licitatório não se 

trata de uma coroação do Licitante que tenha acertado todos os “clicks”, mas sim da 

contratação com aquele que tenha realizado a melhor oferta para o interesse 

público. 

 



 

 

 

As normas editalícias deverão ser interpretadas sempre com objetivo 

de buscar o melhor interesse da administração (interesse público) e de selecionar a 

proposta mais vantajosa.  

 

Diante dos fatos e argumentos articulados,  a decisão da comissão que 

habilitou a Recorrida deverá ser mantida, em estrita observância aos princípios que 

noteiam o procedimento licitatório. Decisão em sentido contrário negará vigência ao 

artigo 37 da Constituição Federal e aos artigos Artigos 3°, 43, parágrafo 3º, e 44, 

todos da Lei nº 8.666/93, bem como à jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União. 

 

   

V.   PEDIDO: 

  

Por todo o exposto, requer a Recorrida: 

  

a)   Que sejam recebidas e processadas as contrarrazões ao recurso 

administrativo porquanto adequadas e tempestivas, juntamente com os 

documentos que as instruem: 

 

• doc. 01 – contrato social 

• doc. 02 – procuração 

• doc. 03 – decisão recorrida 

• doc. 04 – serviços posto Amigão 

 

c)   Que seja o recurso administrativo integralmente improvido, 

mantendo-se válida a decisão que declarou a Recorrida habilitada. 



 

 

 

d)   Que a resposta referente ao recurso seja enviada ao e-mail do 

procurador (comercial.rdaconstrucoes@gmail.com), bem como, toda e 

qualquer intimação a ser feita à Recorrida. 

 

Nestes termos. 

Pede e espera deferimento. 

Pouso Alegre/MG, 27 de março de 2020. 

 

______________________________ 

Ronaldo Damas Cassemiro 

CPF: 984.581.326-72 
Procurador 
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 1 - REQUERIMENTO

31600724650 2305

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

RDA CONSTRUCOES EIRELI

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

1

1

051

2247

POUSO ALEGRE

17 Dezembro 2019

Nº FCN/REMP

MGN1970006647

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7612680 em 19/12/2019 da Empresa RDA CONSTRUCOES EIRELI, Nire 31600724650 e protocolo 195662989 -
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

19/566.298-9

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGN1970006647

Data

17/12/2019

008.588.776-51 ROBERTO DONIZETTI AMARO

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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Alteração Contratual nº. 01  

 

 

ROBERTO DONIZETTI AMARO, brasileiro, solteiro, nascido em 

11/10/1973, empresário, portador da identidade RG nº MG-17.462.882 PC-MG, 

CPF nº. 008.588.776-51, residente e domiciliado à domiciliado e residente na 

cidade de Pouso Alegre, estado de Minas Gerais, na Rua São Paulo, nº148, apto 

302, Bairro Alfredo Custódio de Paula, CEP 37553-043 

  

Na qualidade de titular da empresa com sede e domicílio na Rua Mariano 

Horta Galvão, nº45, Bairro Fátima II, município Pouso Alegre – Minas Gerais, CEP 

37.553-574, sob a denominação de: 

 

  RDA CONSTRUÇÕES EIRELI, com seu contrato social arquivado na Junta 

Comercial do Estado de Minas Gerais sob o nº. 31600724650 em 10/04/2017, 

inscrita no CNPJ nº.27.500.978/0001-79 resolve por esta e na melhor forma de 

direito, alterar o referido instrumento, consolidando-o mediante as seguintes 

cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do aumento de capital 

 

 O capital que é de R$660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais), 

totalmente integralizado em moeda corrente nacional, fica aumentado para 
R$1.128.243,76 (um milhão, cento e vinte e oito mil, duzentos e quarenta e três 

reais e setenta e seis centavos), divididos em 1.128.243,76 (um milhão, cento e 
vinte e oito mil, duzentos e quarenta e três) quotas no valor de R$1,00 (um real) 
cada; aumento este no valor de R$ 468.243,76 (quatrocentos e sessenta e oito mil, 

duzentos e quarenta e três reais e setenta e seis centavos) totalmente integralizado 
neste ato com saldo da conta de Reserva de Capital, constante no Balanço Geral 

da sociedade encerrado em 31/12/2018.  
 
Diante do aumento ora verificado o capital social fica agora, assim distribuído 

entre o titular: 
  

TITULAR QUOTAS VALOR 

ROBERTO DONIZETTI AMARO 1.128.243,76 R$ 1.128.243,76 

 

 

 

Diante das alterações ora elencadas neste documento, consolidam-se os atos 

constitutivos com a seguinte redação: 

 

 
TERCEIRA ALTERAÇÃO DOS ATOS CONSTITUTIVOS  

DE RDA CONSTRUÇÕES EIRELI  
CNPJ Nº 27.500.978/0001-79 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico registro sob o nº 7612680 em 19/12/2019 da Empresa RDA CONSTRUCOES EIRELI, Nire 31600724650 e protocolo 195662989 -
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CONSOLIDAÇÃO DOS ATOS CONSTITUTIVOS 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A empresa adota o nome empresarial de RDA 

CONSTRUÇÕES EIRELI, nome fantasia RDA CONSTRUÇÕES e sua filial RDA 

CONSTRUÇÕES EIRELI, nome fantasia RDA CONSTRUÇÕES. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da matriz e da filial é: 

•  Construção de estradas, pistas de rolamento e aeroportos, rodovias e 

ferrovias; 

• Serviços especializados para construção (pavimentação, concretagem e 

usinagem em CBUQ); 

• Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 

construções correlatas, exceto obras de irrigação (drenagem); 

• Serviços de preparação do terreno (terraplenagem); 

• Indústria e comércio de massa asfáltica CBUQ (Concreto Betuminoso 

Usinado à Quente). 

. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sede da empresa é na Rua Mariano Horta Galvão, nº45, 

Bairro Fátima II, município Pouso Alegre – Minas Gerais, CEP 37.553-574, NIRE 

nº. 31600724650, inscrita no CNPJ nº.27.500.978/0001-79. A sede da filial é 

Avenida Vinte e Dois de Maio, nº9000, Quadra A, Lote 1, Condomínio Industrial, 

Bairro Engenho Velho, em Itaboraí-RJ, CEP 24.803-000, NIRE nº33901554763, 

inscrita no CNPJ nº27.500.978/0002-50. 

 

CLAUSULA QUARTA: A empresa iniciou suas atividades em 31/03/2017 e seu 

prazo de duração é indeterminado. A filial iniciou suas atividades em 23/10/2019 

e seu prazo de duração é indeterminado.  

 

CLÁUSULA QUINTA: O capital social é de R$1.128.243,76 (um milhão, cento e 

vinte e oito mil, duzentos e quarenta e três reais e setenta e seis centavos) 

totalmente integralizado em moeda corrente nacional. 

 

CLAUSULA SEXTA: A administração da empresa caberá ao titular ROBERTO 

DONIZETTI AMARO já qualificado acima, com os poderes e atribuições de 

representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os 

atos compreendidos no objeto.  

 

CLAUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, 

proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 

resultado econômico. 

 

CLÁUSULA OITAVA: A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 

outra dependência, mediante ato de alteração de ato constitutivo.  

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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CLÁUSULA NONA: O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 

impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude 

de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 

de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

 

CLÁUSULA NONA: O titular da empresa declara, sob as penas da lei, que não 

figura como titular de nenhuma outra empresa individual de responsabilidade 

limitada. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: Fica eleito o Foro de Pouso Alegre - MG, para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

 

 

 

Pouso Alegre - MG, 13 de dezembro de 2019. 

 

  

Assina digitalmente: ROBERTO DONIZETTI AMARO, titular/administrador. 

 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa RDA CONSTRUCOES EIRELI, de NIRE
3160072465-0 e protocolado sob o número 19/566.298-9 em 17/12/2019, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 7612680, em 19/12/2019. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Antonio
Carlos Raimundo.
Assina o registro, mediante certificado digital, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua
validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

008.588.776-51 ROBERTO DONIZETTI AMARO

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

008.588.776-51 ROBERTO DONIZETTI AMARO

Belo Horizonte. quinta-feira, 19 de dezembro de 2019

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ANTONIO CARLOS RAIMUNDO559.475.496-20

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. quinta-feira, 19 de dezembro de 2019
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Prefeitura  Municipal
de Pouso  Alegre

Superintendencia de
Gestao de F3ecursos

Materiais

ATA DE SESSAO P0BLICA PARA ABERTURA DO

CREDENCIAMHNTO E PROPOSTA DE PRECOS

Ata n°  17/2020

PqEL17 de margo de 2020                                Horario:  14hoomin

Modalidade: Concorr6ncia Ptiblica n° 01#020

Regime de Execu_Qife: Empreitada por Prego Unitario

Local da Abertun: Sala de Licitap6es da Prefeitura Municipal de Pouso Alegre"G.

Qife:   "CONTRATACAO   DE   EMPRESA   PARA   EXEcucAO   DE   sERVlcos   DE
REQUALIFICACA0    VIA,RIA    DAS    AVHNIDAS    IRMA    MARIA    JOSH    TOSTA/

VEREADOR   DOUTOR   ARGENTINO   DE   PAULA   E   POLYCARP0   GONCAI,VES

CAMPOS   N0   MUNIcipIO   DE   POUSO   ALEGREMG   COM  FORNECIMENTO   DE

MATERIAL E MA0 DE 0BRA. "

Prazo de vigencia do contratQi 12 (doze) meses

Q±gao solicitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Servigos Phblicos.

Validade das Propostas: 60 dias

Presidente e Membros da CPL: Vanessa Moraes Skielka Silva -Presidente da CPL

Daniela Luiza Zanatta - Membro da CPL

Ana Carolina Boschi Santana - Membro da CPL

Adriana Mara dos Santos - Membro da CPL

A intimapao para abertura dos envelopes de proposta de pregos da Concorrencia Phblica n° 01/2020,

foi enviada por email aos licitantes participantes na data de   13  de mar9o de 2020   e foi publicada

no  Jomal  Diario  de  Pouso  Alegre/MG na data de  13  de  margo  de  2020,  na  Imprensa  Oficial  do

Estado de Minas Gerais na data de  13  de margo de 2020, no Diario Oficial da Uniao na data de  13

de     margo     de     2020     e    na    AMM     na     data    de     13     de     margo     de     2020,     no     site

WWW. ousoale bern  como  o  aviso  de  edital  foi  fixado  no  quadro  de  avisos  da

Tel.:  35  3449-4088 35  3449-4023
gr]gr;-anat72-

-><`-.



Prefeitura  Municipal
de Pouso  Alegre

Superintendenc'ia c)e
Gestao c)e Recursos

Materials

Comissao.  A  Presidente  informou  aos  licitantes  presentes  que  a  sessao  estava  sendo  gravada  em

audio  e  video.  Foi  aberta  a  sessao  ptiblica,  iniciando  o  periodo  de  recebimento  dos  elementos

necessarios a habilitapao preliminar (envelopes de proposta comercial). 0 representante da empresa

RDA CONSTRUCOES EIRELI, Sr. Ronaldo Damas Casserimo, pediu que constasse em ata que

seria  impetrado   Mandado   de   Seguranga,   referente   a   sua  inabilitapao.   Estavam   presentes   os

representantes abaixo elencados:

__/   ,,:EN' I    .`    ,``)£>`           ,     ,,i.f}   /

11111111111111111-
F

rty`',r     iPAVIDEZHNGEN
HARIA LTDA 0 1.744.153/00039.959.396ol-o6-9479

Clayton Toledo Pereira

RDA CONSTRUCOES EIRELI 27.500.978/0001-984.581.326-72

Ronaldo Damas Cassemiro

Deu-se  prosseguimento  a  sessao  com  a  abertura  do  ENVELOPE  N°  02  -  PROPOSTA  DE

PRECOS,  cujo  os documentos foram rubricados pelos presentes e pela Comissao  Permanente  de

Licitag6es, chegando-se ao seguinte resultado:

EMPRESA VALOR 0FERTADO

PAVIDEZ ENGENHARIA LTDA R$ 4.714.470,59

A licitante vencedora foi a empresa PAVIDEZ ENGENHARIA LTDA, que ofertou o prego de R$

4.714.470,59  (quntro  milh6es  setecentos e quatorze mil  quatrocentos  e setenta reais  e  cinquenta e

r\ove  ceatzrvos), foi  perguntado  aos  li.citantes  presentes  sobre  a  intencdo  de  interposicdo  de

recursos  na fase  de  proposta  de  precos,  os  nesrnos  se  manifestaram  pela  n44£o_ interpasi¢q±

Finalizado  a  Senhora  Presidente  da  Comissfo  Permanente  de  Licitag6es  procedeu  a  leitura  da

mesma, que foi achada conforme. Remeto os autos do presente certane para a autoridade superior

Competente, para que estando em conforme proceda a ratificagao do presente. Nada mais havendo

digno de nota, nem a tratar, eu, Ana Carolina Boschi Santana, Membro da Comissao Permanente de

Licitag6es, 1avro a presente ata que foi lida e achada conforme, sendo assinada pelos presentes.

•..,,..,.,.,..i...:.---.I,-.:5

aE=E=E=

Pouso Alegre/MG,17 de margo de 2020.

F{ua dos  Carij6s,  45  -Centro,  Pouso Alegre  -MG,  37550-000
Tel,:  35 3449-4088 35 3449-4023
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Prefeitura  Municipal
de Pouso  Alegre

Superintend6ncia de
Gestao de  F3ecursos

Materials

F]ua dos  Carij6s,  45  -Centro,  Pouso Alegre  -MG,  37550-000
Tel.:  35  3449-4088  35  3449-4023

RONALDO 
DAMAS 
CASSEMIRO:9
8458132672

Assinado de forma 
digital por RONALDO 
DAMAS 
CASSEMIRO:984581326
72 
Dados: 2020.03.27 
14:20:41 -03'00'



REP0BLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO   DE   MINAS   GERAIS
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CARTORIO DE REGISTRO CIVIL E TABELIONATO DE NOTAS

DISTRITO DO CERVO
COMARCA DE BORDA DA MATA-MG

Lil): 05JP

=i-:,:,:::iis

Sfty`?tia3red

rrdrctdeBcidadrlld.j`l

PROCURACAO  BASTANTE,  QUE FAZ(EM) A  EMPRESA
RDA   CONSTRUCOES   EI`RELI   A    RONALDO   DAMAS
CASSEMIRO, NA FORMA ABAIXO:

SHJE4A4,   quantos   este  instrumento  ptlblico  de  procuracao,
virem que ao(s) cinco (05) dia(s) do mss de margo (03) de dois mil e vinte (2020), neste distrito
do  Cervo,  Comarca  de  Borda  da  Mata-MG,  deste  Estado  de  Minas  Gerais,  da  Reptiblica
Federativa do  Brasil,  no  Cartorio de  Registro  Civil  e Tabelionato de Notas  Distrito  do  Cervo,
Borda da Mata-MG, localizado na Run Joao Sabino do Couto, n° 208, ai perante mim Maria de
I,ourdes  Silveira  Ferreira,  Tabelia,  compareceu  como  OUTORGANTE(S):  a  empresa  SPA
CLONSTRLTCOES EIREL±, inscrita no CNPJ n° 27.500.978/0001 -79, e na Junta Comercial do
F,stado de Minas Gerais, sod o NIRE 3160072465-0, com sede na Rua Mariano Horta Galvao, n°
45,  Bairro  Fatima  11,  Pouso  Alegre-MG,  CEP:  37.553-574.,  neste  ato  representada  por  seu
titular/administrador,   R0BERT0  DONIZETTI  AMARO,   brasi]ejro,   soJtejro,   empresato,
portador da cedu]a de identidade n° 29536984 SSP/SP e do CPF n° 008.588.776-51, residente e
domiciliado  na  Rua  Sao  Paulo,  n°  148,  apto  302,  Bairro  Alfredo  Cust6dio  de  Paula,  Pouso
Alegre-MG,           CEP             37.553-043,           possuidor           do           endereGo           eletr6nico

£Qmfre±alrfe£Qns±±±£Qes@gmaiLeQin, mos termos da Terceira Alteragao dos Atos Constitutivos
de RDA Construc6es Eirelj, datado de  13/12/2019, devidamente registrado na Junta Comerc1.al
do  Estado  de  Minas  Gerais,  sob  o  registro  n°  7612680  em  19/12/2019,  sob  o  protocolo  n°
195662989,  cuja  a  c6pia  encontra-se  arquivado  nesta  serventia.   Parte(s)  que  se  identjficou

(aram)ser(em)a(s)pr6pria(s),conformedocumentapaoapresentadqdoquedoufe.Entao,pelo
(a-s) OUTORGANTE(S), me foi dito que por este ptiblico instrumento de procurapao nomeia e
constitui      seu      bastante     procuradorta)     OUTORGADO(A-S):      RONALDO     DAMAS
CASSEMIRO, brasIIeiro. casado, diretor administrativo, filho de Benedito Cassemiro da Luz e
EfigemaDamasCassemiro,portadordaceduladeidentidadeRG:MG-8.952.539-PC/MG,CPF
n° 984.581.326-72,   residente e domiciliado na Rua Leonardo Tibtircio Turchetti, n°655,  Bairro
Jardim   Floresta,   Pouso   Alegre-MG,   CEP.   37551-380,   possuidor  do   enderego   eletr6nico_.

::=:I::::±=SQns±n±£±SS@gma±±£Q±l±  I)  PODERES:   Sao  conferidos  ao  outorgado  poderes
Para administrar e gerir os neg6cios da firma outorgante, matriz e filiais, podendo representa-la
perante  repartic6es  phblicas  federals,  estaduais  e  municipais,  cart6rios  de  Notas,  Registro  de
lm6vels,   Protesto,   Registro   de   Titulos   e   Documentos   e   outros,   Prefeituras   Municipais,
sindicatos,  Jimtas  Comerciais,  6rgaos  das  Receitas  Federal  e  Estadual,  Procuradoria Geral  da
Fazenda  Nacional,   Minist6rio   Pi'iblico   dos   Estados   e   da  Uniao,   especialmente   perante   o
Minist6rio  Ptlbllco  do  Trabalho,  representa-1a junto  ao  Ministerio  da  Previdencia  Social  em
situac6es  relativas  ao  INSS,  e  onde  mais  for preciso;  firmar T.A C   (termo  de ajustamento de
conduta);  participar de  licitap6es,  preg6es  e  dar lances;  assinar contratos,  recibos  c  quaisquer
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{Q°So£::';.-e^:.a.,':.:i.`
outros  documentos  que  se  fizerem  necessarios  relativos  ao  exercfcio  do  objeto  da  sociedad±`;:S'.`d°i¢,5-a.,;--

empresario  outorgante;  dar  e  receber  quitaeao;  assinar  carteiras  profissionais  e  rescis6es  de
contrato  de  trabalho:  admitir  e  demjtir  empregados;  fazer  acordos;  dar  bajxa  em    cartejras
profissionais;   representa-la`  junto   a  Justiea  do   Trabalho   em   qualqiier   instancia,   podendo
inclusive constituir advogados  com a clausula " ad judicia"  e nomear prepostos;  assinar o qlle

for necessario relativamente FGTS, PIS/PASEP; representa-la junto a Justica Estadual e Federal
em   qualquer  instincia,  Juizados   Especiais  Cfveis  e  Criminals,   Delegacias,   Promotorias  de

justiqu;  representa-la perante o  DETRAN  de qualquer estado do  Brasil se  for necessario, ben
como,   perante  oiitros  6rgaos  de  transito;  representa-la  perante  concessionarias  de  energia,
companhias de telefonia fixa e m6vel, e internet banda larga, especialmente junto as companhias
telefonicas  VIVO S.A,  01 -Telemar Norte leste S.A, TIM, Claro S.A e outras, e praticar tudo
majs que seja necessario para o born e fie]  desempenho da funcao de djrctor adminjstratjvo e

para  desempenho  deste  mandato.     Os   poderes  outorgados   sao   validos  em  todo  territorio
nacional. Os dados e informac6es constante neste instrumento sao de inteira responsabilidade da
outorgante,  respondendo  civil   e  criminalmente.  2)  SUBSTABELECIMENTO:   a  presente

procuragao  podera  scr  substabelecida,  no  todo  ou  em  parte,  sempre  com  reservas  de  iguais
poderes ao(s) outorgado(a-s). 3) VALIDADE:  a presente procurapao tern prazo de validade de
dois anos (02) a contar da data deste instrunento.  4) CONSULTA A CNIB:  Em atendimento
aos dispositivo no provimento CNJ n° 39/2014, foi consultado a Central de lndisponibilidade de
Bens,  no  enderego  eletr6nico ww.indis onibilidade.or br`  onde  foi  verificado  o  resultado
NEGATIVO,  tendo  sido gerado o seguinte c6digo HASH:  4.1.  Consiilta em nome da empresa
RDA  CONSTRUC6ES  ErRELI,   possuidora  do  CNPJ  27.500.978/0001-79,  c6digo  IIASH:
d549.113d.919a.d412.2a7e.c507.Ocl 3.a8fd. I e79.650b;  5)  TAXAS/SELOS  ELETRONICOS:

Quantidade:   1   -  (C6digo:   1458-9  -  procurapao  relativa  a  situapao  juridica  com  contetido
financeiro) -Emolumentos:  RS  loo,50; Recompe-MG:  R$ 6,03, ISSQN 2%:  R$ 3,02; Taxa de
Fiscalizacao Judiciaria: R$ 33,48 -Valor total: RE 143,03. Quantidade:  13 -(C6di.go: 8101 -8 -
Arquivamento) -Emolumentos:  R$  80,34; Recompe-MG:  R$ 4,81:  ISSQN  2°/o: 2`47; Taxa de
Fiscallzagao   Judiciaria:   R$   26,65   -  Valor   total:   RS   114,27.   Assim   o   disse(ram)   e   me

pediu(ram)  este  jnstrumento,  que  lhe(s) 1avrei  nas  minhas notas,  lendo-o  ao(s) outorgante(s)  e
tendo achado conforme,  outorgou(aram) e assinou(aram),  djspensa a presenca de testemunhas,
mos   termos   da   legis]agao   vigente,   do   que   dou   fe.   MARIA   DE   LOURDES   SILVEIRA
FERREIRA,   que  a  digitei,   assino.(aa)  ROBERTO  DONIZETTI  AMARO.   Trasladada  em

ap*9da.SenadorJoseBento-MG,05deMARCode2020.

`. Em testo r,J da verdade_ ---`

J?L~``\~l
DE LOURD
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